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EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. CONCURSO 
PÚBLICO. ANULAÇÃO DE QUESTÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA DESTA 
CORTE. VEDAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO DE SE IMISCUIR EM 
QUESTÕES ATINENTES AO MELHOR PADRÃO DE CORREÇÃO DE 
PROVA DE CONCURSO PÚBLICO.  REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA 
PREJUDICADA. 

I - Na origem, trata-se de ação objetivando que seja declarada a 
nulidade de quatro questões objetivas da prova aplicada no concurso 
público nacional que prestou para o cargo de Procurador da Fazenda 
Nacional de 2 Categoria, em razão de suposta ilegalidade por parte da banca 
examinadora do certame.

II - Após sentença que julgou parcialmente procedente o pleito, a 
União interpôs apelação, a qual foi provida pelo Tribunal Regional Federal 
da 2 Região, consignando que o caso dos autos demonstra clara invasão do 
Judiciário na seara discricionária dos componentes da banca examinadora, 
posto que o magistrado de 1° grau concluiu pela existência de mais de uma 
resposta certa ou errada nas questões examinadas, o que, por si só, 
representa substituição dos critérios da banca pelos seus próprios critérios 
de correção (fl. 365). Nesta Corte, não se conheceu do recurso. 

III - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e do 
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art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - Não se conhece da alegação de violação de dispositivos 
constitucionais em recurso especial, posto que seu exame é de competência 
exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 
permissivo constitucional.

VII - Não cabe ao STJ, a pretexto de analisar alegação de 
violação do art. 535 do CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015, examinar 
a omissão da Corte a quo quanto à análise de dispositivos constitucionais, 
tendo em vista que a Constituição Federal reservou tal competência ao STF, 
no âmbito do recurso extraordinário.

VIII - Quanto ao mérito, cabe destacar que não compete ao Poder 
Judiciário rever as opções realizadas pelas bancas dos concursos públicos, 
não sendo possível rever a questão, ante a ausência de evidente teratologia.

IX - A jurisprudência está consolidada no sentido de que não é 
possível a revisão de questões de concurso público, mesmo de caráter 
jurídico. (RE n. 632.853/CE, relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, 
julgado em 23/4/2015, Acórdão eletrônico de Repercussão Geral – Mérito 
publicado no DJe-125 em 29/6/2015).

X - Na hipótese, não se antevê erro grosseiro a justificar a 
excepcional intervenção do Poder Judiciário, sendo pertinentes as 
argumentações tecidas pelo representante do Ministério Público Federal. 
Nesse sentido: AgInt no RMS n. 62.987/DF, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 9/9/2020 e MS n. 
24.453/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em 
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17/6/2020, DJe 29/6/2020.

XI - Verifica-se, portanto, que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa ,seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

XII - Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, 
quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017.

XIII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

Brasília, 15 de março de 2021.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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II - Após sentença que julgou parcialmente procedente o pleito, a 
União interpôs apelação, a qual foi provida pelo Tribunal Regional Federal 
da 2 Região, consignando que o caso dos autos demonstra clara invasão do 
Judiciário na seara discricionária dos componentes da banca examinadora, 
posto que o magistrado de 1° grau concluiu pela existência de mais de uma 
resposta certa ou errada nas questões examinadas, o que, por si só, 
representa substituição dos critérios da banca pelos seus próprios critérios 
de correção (fl. 365). Nesta Corte, não se conheceu do recurso. 

III - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
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art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - Não se conhece da alegação de violação de dispositivos 
constitucionais em recurso especial, posto que seu exame é de competência 
exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 
permissivo constitucional.

VII - Não cabe ao STJ, a pretexto de analisar alegação de 
violação do art. 535 do CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015, examinar 
a omissão da Corte a quo quanto à análise de dispositivos constitucionais, 
tendo em vista que a Constituição Federal reservou tal competência ao STF, 
no âmbito do recurso extraordinário.

VIII - Quanto ao mérito, cabe destacar que não compete ao Poder 
Judiciário rever as opções realizadas pelas bancas dos concursos públicos, 
não sendo possível rever a questão, ante a ausência de evidente teratologia.

IX - A jurisprudência está consolidada no sentido de que não é 
possível a revisão de questões de concurso público, mesmo de caráter 
jurídico. (RE n. 632.853/CE, relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, 
julgado em 23/4/2015, Acórdão eletrônico de Repercussão Geral – Mérito 
publicado no DJe-125 em 29/6/2015).

X - Na hipótese, não se antevê erro grosseiro a justificar a 
excepcional intervenção do Poder Judiciário, sendo pertinentes as 
argumentações tecidas pelo representante do Ministério Público Federal. 
Nesse sentido: AgInt no RMS n. 62.987/DF, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 9/9/2020 e MS n. 
24.453/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em 
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17/6/2020, DJe 29/6/2020.

XI - Verifica-se, portanto, que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa ,seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

XII - Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, 
quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017.

XIII - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Na origem, Felipe Meneghin Gonçalves ajuizou ação ordinária em desfavor da 

União, com valor da causa de R$ 130,00 (cento e trinta reais), em setembro de 2012, 

objetivando que seja declarada a nulidade de quatro questões objetivas da prova aplicada 

no concurso público nacional que prestou para o cargo de Procurador da Fazenda 

Nacional de 2 Categoria, em razão de suposta ilegalidade por parte da banca examinadora 

do certame.

Após sentença que julgou parcialmente procedente o pleito, a União interpôs 

apelação, a qual foi provida pelo Tribunal Regional Federal da 2 Região, consignando 

que o caso dos autos demonstra clara invasão do Judiciário na seara discricionária dos 

componentes da banca examinadora, posto que o magistrado de 1° grau concluiu pela 

existência de mais de uma resposta certa ou errada nas questões examinadas, o que, por si 

só, representa substituição dos critérios da banca pelos seus próprios critérios de correção 

(fl. 365).

O referido acórdão ficou assim ementado, in verbis:

 
ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. CONCURSO PÚBLICO. ANULAÇÃO 
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DE QUESTÃO.
1.Pretende a parte autora anular quatro questões da prova objetiva aplicada no 

certame admissional da carreira de Procurador da Fazenda Nacional, regido pelo Edital 
ESAF n° 11, de03/05/2012, quais sejam, as questões 08, 18, 19 e 22 e, como decorrência da 
anulação, ser classificado para etapa seguinte do concurso. Pretende o autor seja declarada a 
nulidade das questões de n° 08, 18, 19 e 22 do gabarito 04 da prova objetiva aplicada em 
2012 no concurso público para o cargo de Procurador da Fazenda Nacional de 2a 
Categoria, sob os seguintes argumentos: i) a de n°. 08, por falta de incongruência interna do 
ato administrativo que decidiu pela manutenção do gabarito; ii) a de n°. 18, em razão de a 
matéria não ser pacífica na jurisprudência do STJ, havendo divergência entre as turmas do 
referido Tribunal; iii) a de n°. 19, por utilizar matéria que se encontra fora do conteúdo 
programático do edital, qual seja, direito do consumidor; iv) a de n°. 22, pelo fato de um 
entendimento não ser acolhido na jurisprudência do STJ. O juiz de 1a instância, 
desconsiderando o princípio da separação dos poderes, invadiu a seara administrativa e fez 
valer o seu entendimento sobre as questões da prova postas em debate, anulando a questão 
n° 8 e dando ao recorrido o direito de participar da etapa de inscrição definitiva no concurso.

2.Tenho que houve ofensa à discricionariedade do servidor legalmente designado para 
compor a banca examinadora do concurso, que teve a sua decisão quanto às questões da 
prova substituída pela vontade do magistrado. É sabido que ao Poder Judiciário somente 
cabe a verificação dos contornos da legalidade do ato administrativo e não do seu conteúdo 
discricionário. Não pode, pois, o juiz analisar o programa de matérias, o conteúdo das 
questões e nem os critérios de correção das mesmas, devendo limitar-se a verificar o 
cumprimento das normas editalícias pela banca examinadora e os demais requisitos legais 
do concurso. Em matéria de concursos públicos, o Poder Judiciário possui restrito poder 
cognitivo sobre os critérios adotados pela Administração Pública quanto à elaboração, 
correção das questões de provas, atribuição de notas e avaliação de títulos adotados pela 
Comissão Examinadora do certame, sob pena de indevida ingerência sobre a atribuição 
meritória restrita da Administração. Desta forma, a competência do Ju diciário cinge-se ao 
controle de legalidade das normas do Edital, bem como ao seu cumprimento pela 
Administração. Assim, autoriza-se ao Judiciário anular questões objetivas de prova de 
concurso público, em casos de flagrante ilegalidade, que possa ser aferível à primeira vista 
(primo ictu oculi), ou na hipótese de sua inadequação ao conteúdo programático previsto no 
Edital.

3.Conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, no RE 
632.853/CE, relatado pelo Eminente Ministro Gilmar Mendes, o Poder Judiciário não pode, 
como regra, substituir a banca examinadora de concurso público para avaliar as respostas 
dadas pelos candidatos nem as notas a elas atribuídas, ou seja, não pode interferir nos 
critérios de correção de prova, ressalvada a hipótese de "juízo de compatibilidade do 
conteúdo das questões do concurso com o previsto no edital do certame" (RE 632853, 
Relator o Em. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 23/04/2015, DJe-125, 
publicado em 29/06/2015).

4.E ainda: EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. CONCURSO PÚBLICO. ANULAÇÃO DE 
QUESTÃO. 1. Anulação de questão não prevista no edital do concurso. 2. O Supremo 
Tribunal Federal entende admissível o controle jurisdicional em concurso público quando 
"não se cuida de aferir da correção dos critérios da banca examinadora, na formulação das 
questões ou na avaliação das respostas, mas apenas de verificar que as questões formuladas 
não se continham no programa do certame, dado que o edital - nele incluído o programa - é 
a lei do concurso". Precedente. Agravo regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 
440335, Eros Grau, STF) 5.No mesmo sentido, orienta-se o posicionamento do Superior 
Tribunal de Justiça.

Em matéria de concurso público, a atuação do Poder Judiciário limita-se à verificação 
da observância dos princípio da legalidade e da vinculação ao edital, tendo presente a 
discricionariedade da Administração Pública na fixação dos critérios e normas reguladoras 
do certame, que deverão atender aos preceitos constitucionais (STJ, la Seção, REsp n° 
1528448 / MG, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 22.11.2017.) Outros 
precedentes: STJ, Corte Especial, Aglnt no RE nos ED no RMS 50.081, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJE 21.2.2017, 2a Turma, Aglnt no RMS 49.513, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJe 20.10.2016.

6.Dessarte, o caso concreto não se enquadra na exceção de que somente se cogita de 
anulação de questão pelo Judiciário em caso de a mesma versar sobre matéria não prevista 
no edital. Deveras, todas as questões atacadas pela parte autora versaram sobre matéria 
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integralmente prevista no edital, não inovando a prova em nada. Tal fato, ademais, nem 
mesmo foi cogitado pelo demandante ou pelo juiz de 1a instância.

7.O caso dos autos demonstra clara invasão do Judiciário na seara discricionária dos 
componentes da banca examinadora, posto que o magistrado de 1° grau concluiu pela 
existência de mais de uma resposta certa ou errada nas questões examinadas, o que, por si 
só, representa substituição dos critérios da banca pelos seus próprios critérios de correção.

Desta feita, não se sustenta a afirmação da decisão de que o juiz não iria "substituir 
o entendimento de mérito de bancas de concursos públicos" (fls.129, § 2°), mas que apenas 
analisaria "os contornos fáticos da decisão discricionária correlata, sob a ótica da validade 
dos atos administrativos (§3°)". Ora, não há qualquer diferença entre uma coisa e outra.

8. Outrossim, importante dizer que, mormente na área do conhecimento tratada no 
concurso de procurador da fazenda nacional, qual seja, a área jurídica, pululam divergências 
de entendimento entre doutrina e jurisprudência, de sorte que é bastante compreensível que 
o magistrado, instado a analisar uma questão de Direito, conclua que ela tenha recebido pela 
banca examinadora solução diferente daquela por ele imaginada. Não pode, contudo, 
pretender substituir o entendimento da banca pelo seu próprio entendimento. Demais disso, 
a anulação das questões em tela ofende ainda o princípio da isonomia, posto que algumas 
questões que valeram para todos os demais candidatos somente não valeram para o 
recorrido, o que provoca enorme injustiça no tratamento dos participantes do certame.

9.Cabe destacar, por necessário, do princípio da vinculação ao edital, uma vez que o 
demandante, ao inscrever-se no concurso, teve ciência antecipada das regras do mesmo, 
principalmente no que tange aos critérios de correção da prova. Se com eles não 
concordava, deveria ter se irresignado à época. As respostas da banca examinadora, no caso 
em questão, possui orientação compatível com o entendimento doutrinário e jurisprudencial.

O juiz não deve interferir na margem de apreciação dos fatos relacionados às decisões 
administrativas, inclusive quanto a aspectos técnico - científicos, e dos fundamentos 
jurídicos, incluindo os conceitos jurídicos indeterminados das autoridades em situações em 
que o magistrado não tem habilitação ou não tem maior habilitação [em relação às 
autoridades] para controlar o conteúdo [de discricionariedade e de apreciação] das decisões 
administrativas (O devido processo legal administrativo e a tutela judicial efetiva. Um novo 
olhar? Revista de Processo. a. 40, v. 239, jan.2015, p. 313).

10. Ademais, o demandante não produziu provas incontestes de que as questões por 
ele atacadas estão incorretas, ônus probandi que era seu, por se tratar de fato constitutivo do 
direito, ex vi do art. 333, I do CPC de 1973. Quanto à questão de n. 8 de prova realizada 
pelo autor, sua anulação mostra-se impossível, dado que implicaria em violação ao princípio 
da isonomia, posto que a mesma não seria anulada para os demais candidatos do certame.

Além disso, configuraria ofensa ao princípio constitucional da separação de poderes e 
à jurisprudência maciça do STF acerca da impossibilidade de o juiz substituir-se à banca 
examinadora do concurso. Quanto às demais questões que o autor pretende anular, bem 
destacou o juízo de 1a instância, em sentença: "Na questão n°. 18, a banca examinadora 
considerou como resposta correta o item "a", contudo, asseverou o autor que a matéria não é 
pacífica na jurisprudência do STJ, havendo divergência entre as turmas do referido Tribunal.

É preciso lembrar que, de um modo geral, um quesito apontado como a resposta 
correta em uma prova objetiva deve sempre representar, tanto quanto possível, um ponto de 
convergência científica sobre o tema abordado. Tratando-se de questões objetivas em sede 
de provas acerca de temas jurídicos, esse ponto de convergência deve ter como paradigma o 
Direito Positivo em vigor. Quanto à questão de n°. 19, também não me parece eivada de 
vício capaz de nulificá-la. O que busca o autor, na realidade, é conferir uma perfeita 
identidade entre determinada "teoria" e a letra da lei processual civil, sem ter o cuidado de 
um estudo mais profundo da matéria, em sua forma sistemática. Da mesma forma, quanto à 
questão n°. 22, não vislumbro qualquer ilegalidade do certame diante do Direito Positivo, 
pretendendo o autor, portanto, que este Juízo proceda à análise meritória de decisão tomada 
pela comissão examinadora." Logo, não cabe ao magistrado modificar ou estabelecer 
critérios distintos daqueles fixados pela comissão examinado ra para a correção das questões 
de n°. 18, 19 e 22, descabendo cogitar-se de anulação se não resta cabalmente demonstrado 
que o critério de correção adotado seja absurdo ou manifestamente incorreto."

11. Resta evidente, assim, que não cabe ao Poder Judiciário reexaminar, consoante 
acima explicitado, os critérios de correção das provas, substituindo-se à Banca Examinadora 
do concurso, conforme pretende o demandante. Inexistindo, no caso, qualquer ilegalidade 
ou ofensa às regras editalícias que justifique a interferência do Poder Judiciário, impõe-se a 
improcedência do pedido.

12. Provimento à apelação da União e à remessa necessária para reformar a sentença e 
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julgar improcedentes todos os pedidos. Recurso adesivo da parte autora improvido. 
Revogada a tutela antecipada, dado que ausentes os seus pressupostos autorizadores. 
Condenada a parte autora em custas e honorários advocatícios, estes no importe de 10% 
sobre o valor da causa atualizado.

 

Felipe Meneghin Gonçalves opôs embargos de declaração (fls. 374-398) 

e estes foram rejeitados pelo Tribunal de origem (fls. 410-419).

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, Felipe Meneghin 

Gonçalves interpôs recurso especial, alegando violação do art. 1.022, II do NCPC, art. 50, 

III, V, § 1° da Lei n. 9.784/1999, bem como a ocorrência de dissídio jurisprudencial.

Inicialmente, destaca que o Tribunal a quo permaneceu omisso ao não corrigir 

a omissão apontada nos embargos, referente aos seguintes pontos: (i) ausência de 

descrição do vício atinente às Questões n; 8 e 19 do gabarito 4, e (ii) ausência de 

prequestionamento numérico referente à tese de que a revisão das questões para o autor 

violaria o princípio da isonomia – art. 5°, caput, da CRFB.

Ademais, aduz que a decisão proferida pelo Tribunal local é maculada por 

grave contradição, ao afirmar que há hipóteses em que é possível ao Poder Judiciário 

anular questões de concurso e depois afirmar que não pode fazer essa análise por violação 

do princípio da isonomia.

Destaca, ainda, que a Questão 8 do gabarito 4 do concurso da PFN, regido 

pelo Edital ESAF n. 11/12, é flagrantemente nula por violação à teoria dos motivos 

determinantes, nos termos do art. 50, III, V, § 1º, da Lei n. 9.784/1999 (fl. 471).

Por fim, alega que a Questão 19 do gabarito 4 do concurso da PFN regido pelo 

Edital ESAF n. 11/12 é flagrantemente nula por violação do princípio da vinculação ao 

edital (fl. 473), pois a área de direito do consumidor não estaria prevista no referido e 

dital.

Apresentadas contrarrazões às fls. 538-547.
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O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do recurso especial, 

nos termos do parecer de fls. 627-630, que guarda a seguinte ementa:

 
Processual Civil. Administrativo. Concurso Público. Pedido de anulação de questões 

de prova. RECURSO ESPECIAL. Violação ao artigo 1.022 do CPC. Inocorrência. Ausência 
de prequestionamento. Súmula 211/STJ. Princípios constitucionais da isonomia e da 
separação dos poderes. Competência do STF. Matéria fático- probatória. Súmula 7/STJ, 
aplicável também à alegação de divergência jurisprudencial.

Controle jurisdicional de atos administrativos em sede de concurso público. Restrito 
ao âmbito da legalidade. “O Poder Judiciário não pode atuar em substituição à banca 
examinadora, apreciando critérios na formulação de questões, reexaminando a correção de 
provas ou reava- liando notas atribuídas aos candidatos”. Precedentes do STJ e do STF.

Parecer pelo não conhecimento do recurso ou, superado esse óbice, pelo seu 
desprovimento.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários a 

decisão recorrida. 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

VOTO

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e 

do art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de 

forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 
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Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

Não se conhece da alegação de violação de dispositivos constitucionais em 

recurso especial, posto que seu exame é de competência exclusiva do Supremo Tribunal 

Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional.

Não cabe ao STJ, a pretexto de analisar alegação de violação do art. 535 do 

CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015, examinar a omissão da Corte a quo quanto à 

análise de dispositivos constitucionais, tendo em vista que a Constituição Federal 

reservou tal competência ao STF, no âmbito do recurso extraordinário.

Quanto ao mérito, cabe destacar que não compete ao Poder Judiciário rever as 

opções realizadas pelas bancas dos concursos públicos, não sendo possível rever a 

questão, ante a ausência de evidente teratologia.

A jurisprudência está consolidada no sentido de que não é possível a revisão 

de questões de concurso público, mesmo de caráter jurídico. O tema foi fixado em 
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repercussão geral pelo Pretório Excelso:

 
"Recurso extraordinário com repercussão geral. 2. Concurso público. Correção de 

prova. Não compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca 
examinadora para avaliar respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas.

Precedentes. 3. Excepcionalmente, é permitido ao Judiciário juízo de compatibilidade 
do conteúdo das questões do concurso com o previsto no edital do certame. Precedentes. 4.

Recurso extraordinário provido" (RE 632.853/CE, Relator Min. Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, julgado em 23.4.2015, Acórdão eletrônico de Repercussão Geral - Mérito 
publicado no DJe-125 em 29.6.2015.).

Na hipótese, não se antevê erro grosseiro a justificar a excepcional intervenção 

do Poder Judiciário, sendo pertinentes as argumentações tecidas pelo representante do 

Ministério Público Federal, in verbis (fl. 630):

 
(...)
‘não compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca 

examinadora para avaliar respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas’ (RE 
632.853/CE, Relator Ministro Gilmar Mendes, DJe de 29/6/2015). É evidente que, para 
modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões 
colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório 
dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ” (REsp 1733950/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/11/2018), (...)

 

Confira-se a jurisprudência desta Corte, nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
VEDAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO DE SE IMISCUIR EM QUESTÕES 

ATINENTES AO MELHOR PADRÃO DE CORREÇÃO DE PROVA DE CONCURSO 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NO EXERCÍCIO DA 
DISCRICIONARIEDADE DA BANCA EXAMINADORA DO CONCURSO.

1. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado contra ato atribuído ao 
Secretário de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal e ao Diretor-Geral do 
Instituto Brasil de Educação - IBRAE, objetivando a anulação das questões 2, 3, 12 e 15 
da prova objetiva do concurso para ingresso no cargo de Agente Social da Secretaria de 
Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

2. Enquanto a parte recorrente alega que as questões apresentam erro e ambiguidades, 
que inviabilizaram a obtenção de resposta correta, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos: "não cabe ao Poder Judiciário rever o gabarito da prova realizada e indicar 
nova resposta, como pretendido pela impetrante, porquanto, ao assim fazer, estar-se-ia 
adentrando no mérito do ato administrativo, conduta que configura usurpação da 
competência do Poder Executivo e, consequentemente, desrespeito ao princípio da 
separação dos poderes, o que não deve ser admitido".

3. Nos termos da pacífica jurisprudência do STJ, é vedado ao Poder Judiciário 
imiscuir-se em questões atinentes ao melhor padrão de correção de prova de concurso 
público ou, ainda, aferir se os critérios exigidos pela banca examinadora atendem mais 
propriamente às necessidades do cargo público pleiteado.

4. Com efeito, a pretensão recursal busca, na realidade, um juízo meritório sobre os 
critérios de avaliação da banca examinadora, e não a realização de mero juízo de legalidade 
outorgado ao Judiciário.

5. Conforme entendimento do STF, adotado em repercussão geral, "não compete ao 
Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca examinadora para avaliar 
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respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas" (RE 632.853/CE, Relator Min. 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe-125 em 29.6.2015).

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no RMS n. 62.987/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 31/0/2020, DJe 9/9/2020.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. VEDAÇÃO 

DO PODER JUDICIÁRIO DE INTERVIR EM QUESTÕES ATINENTES AO MELHOR 
PADRÃO DE CORREÇÃO DA PROVA. JUÍZO DE COMPATIBILIDADE DO 
CONTEÚDO DAS QUESTÕES DO CONCURSO COM O PREVISTO NO EDITAL DO 
CERTAME. PERMISSÃO EXCEPCIONAL. TEMA N. 485/STF. PREVISÃO DE 
MATÉRIA NO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. DESNECESSIDADE DE 
PORMENORIZAÇÃO EXAUSTIVA. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.

I - Cuida-se de mandado de segurança com pedido liminar contra ato alegadamente 
coator da e. Ministra Presidente do Superior Tribunal de Justiça e do Diretor Geral do 
Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos - 
Cebraspe. Sustenta o impetrante, em síntese, que: a) submeteu-se ao concurso público para o 
cargo de analista administrativo do STJ; b) recorreu contra o gabarito da Questão n. 106, 
uma vez que seu conteúdo "(receita do resultado primário) é cobrado em provas para cargos 
da área contábil e auditores de diversos órgãos, na disciplina de Contabilidade Pública, por 
meio do Manual de Contabilidade Pública Aplicada ao Setor Público (MCASP)" (fl. 4) e, 
além disso, não estava previsto no edital; c) seu recurso não foi provido; d) não recebeu a 
motivação do indeferimento de seu recurso. Às fls. 137-139, indeferiu-se o pedido liminar. 
Contra essa decisão, o impetrante interpôs agravo interno, o qual não foi conhecido por esta 
Corte Especial. Notificadas as autoridades coatoras, a Diretora-Geral do Centro Brasileiro 
de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos - Cebraspe prestou as 
informações necessárias. O Ministério Público Federal, por não vislumbrar ilegalidade ou 
abuso de poder que possam ser imputados às autoridades impetradas, opinou pela denegação 
da segurança.

II - O Supremo Tribunal Federal, ao examinar a extensão do controle jurisdicional 
sobre o ato administrativo que profere avaliação de questões em concurso público, firmou a 
seguinte tese: "Não compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca 
examinadora para avaliar respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas" (RE n. 
632.853, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 23/4/2015, Acórdão 
Eletrônico Repercussão Geral - Mérito DJe-125 Divulg 26/6/2015 Public 29/6/2015). Nesse 
sentido são, também, os precedentes desta Corte: AgInt nos EDcl nos EDcl no AgInt no 
RMS n. 57.018/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
24/9/2019, DJe 26/9/2019; AgInt no RMS n. 57.626/MA, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 11/6/2019, DJe 7/8/2019; AgInt no RMS n. 50.878/RJ, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 26/3/2019, DJe 15/4/2019; RMS n. 
59.202/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19/2/2019, 
DJe 26/2/2019; AgInt no RE nos EDcl no REsp n. 1.697.190/PE, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 27/11/2018, DJe 3/12/2018; AgRg 
no RMS n. 47.741/MS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
24/11/2015, DJe 2/12/2015; RMS n. 45.660/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 19/8/2014, DJe 26/8/2014.

III - O impetrante, no entanto, assevera que pretende que seja feito o controle do 
conteúdo de prova de acordo com os limites do edital, o que, segundo ele, é admitido pela 
jurisprudência. De fato, o próprio Ministro Gilmar Mendes, no julgamento do RE n. 
632.853/CE, indicou ser possível, excepcionalmente, o controle do conteúdo das questões 
do concurso com o previsto no edital do certame.

IV - Acerca da pormenorização do conteúdo programático no edital do certame, assim 
se posicionou o Supremo Tribunal Federal em 28 de agosto de 2012, no julgamento do MS 
n. 30.860, da relatoria do e. Ministro Luiz Fux: "2. Havendo previsão de um determinado 
tema, cumpre ao candidato estudar e procurar conhecer, de forma global, todos os elementos 
que possam eventualmente ser exigidos nas provas, o que decerto envolverá o conhecimento 
dos atos normativos e casos julgados paradigmáticos que sejam pertinentes, mas a isto não 
se resumirá. Portanto, não é necessária a previsão exaustiva, no edital, das normas e dos 
casos julgados que poderão ser referidos nas questões do certame." Precedentes: AgInt no 
RMS n. 51.707/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
9/3/2020, DJe 11/3/2020; RMS n. 58.371/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 21/9/2018.
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V - Assim, não ficando evidenciado o descumprimento às regras previstas no edital 
do certame, tampouco a ofensa aos princípios norteadores do concurso público, é de se 
afastar o alegado direito líquido e certo da anulação da questão. Denega-se a segurança.

(MS  n. 24.453/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em 
17/6/2020, DJe 29/6/2020.)

 

Verifica-se, portanto, que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 

levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar 

à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Ressalte-se ainda que a incidência do eEunciado n. 7, quanto à interposição 

pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.862.460 / ES
Número Registro: 2020/0039297-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201250010096423 2012.50.01.009642-3 0009642-17.2012.4.02.5001 96421720124025001
00096421720124025001

Sessão Virtual de 09/03/2021 a 15/03/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FELIPE MENEGHIN GONÇALVES
ADVOGADOS : ALESSANDRO DANTAS COUTINHO E OUTRO(S) - ES011188

GETULIO RAMOS PIMENTEL JUNIOR - ES028633
RODRIGO KLIPPEL - ES031920

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - ANULAÇÃO E CORREÇÃO DE PROVAS / 
QUESTÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FELIPE MENEGHIN GONÇALVES
ADVOGADOS : ALESSANDRO DANTAS COUTINHO E OUTRO(S) - ES011188

GETULIO RAMOS PIMENTEL JUNIOR - ES028633
RODRIGO KLIPPEL - ES031920

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 15 de março de 2021
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